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Curriculum vitae
Currículo académico:

Licenciada em Ciências Humanas e Sociais pela Universidade
Nova de Lisboa (1978);

Diplomada em Psicologia pelo Instituto Superior de Psicologia
Aplicada(1975).

Currículo profissional:
Em 15 de Julho de 2003, nomeada, em comissão de serviço,

chefe de divisão de Assuntos Comunitários da Direcção de
Serviços de Assuntos Comunitários e Multilaterais do Instituto
Português de Apoio ao Desenvolvimento, do MNE. Em 18
de Novembro de 2004, nomeada, por substituição, chefe de
divisão dos Assuntos Comunitário da mesma Direcção de Ser-
viços do IPAD, onde acompanha e coordena as matérias rela-
cionadas com a Política de Cooperação para o Desenvolvi-
mento da União Europeia;

Em 26 de Junho de 2001, nomeada chefe de divisão de Assuntos
Comunitários da Direcção de Serviços dos Assuntos Comu-
nitários e Multilaterais do Instituto da Cooperação Portuguesa,
do MNE, com as mesmas competências;

Em 1 de Maio de 1998, nomeada chefe de divisão, por subs-
tituição, da Direcção de Serviços dos Assuntos Comunitários
para a Cooperação, do Instituto da Cooperação Portuguesa.

Em 19 de Setembro de 1999, nomeada, precedendo concurso,
chefe de divisão do mesmo Serviço, com as mesmas funções,
com especial relevância para a coordenação dos assuntos
comunitários durante a presidência portuguesa, no 1.o semestre
de 2000;

De Março de 1994 a 1 de Maio de 1998, assessora principal
na Direcção de Serviços dos Assuntos Comunitários para a
Cooperação do Instituto da Cooperação Portuguesa, Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, tendo como principais funções
o acompanhamento, coordenação e participação portuguesa
nos assuntos relacionados com a política da cooperação para
o desenvolvimento da União Europeia;

De 1990 a Março de 1994, chefe de divisão da Direcção-Geral
de Cooperação do Ministério dos Negócios Estrangeiros, tendo
como principais funções o acompanhamento da contratação
de cooperantes, da cooperação com as organizações não gover-
namentais para o desenvolvimento e da cooperação multila-
teral e comunitária nas áreas sócio-culturais.

Despacho (extracto) n.o 17 039/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Julho de 2005:
Patrícia Pacheco de Faria Veiga Fonseca, técnica de 2.a classe, da

carreira técnica, do quadro de pessoal do ex-Instituto da Coope-
ração Portuguesa — nomeada, precedendo concurso, técnica de
1.a classe da mesma carreira e quadro de pessoal, com efeitos à
data da aceitação do lugar, sendo integrada no escalão 2, índice 355,
da referida categoria.

A presente nomeação tem como base legal o disposto no n.o 1
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, no n.o 8
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e na
alínea c) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2005. — O Presidente, José Jacinto Iglésias Soares.

Despacho (extracto) n.o 17 040/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Julho de 2005:

Sónia Carnoto Pacheco e Maria Natália dos Santos Oliveira Correia
da Silva, ambas técnicas superiores de 1.a classe, da carreira técnica
superior, do quadro de pessoal do ex-Instituto da Cooperação Por-
tuguesa — nomeadas, precedendo concurso, técnicas superiores
principais da mesma carreira e quadro de pessoal, com efeitos à
data da aceitação do lugar, sendo integradas no escalão 1, índice 510,
da referida categoria.

As presentes nomeações têm como base legal o disposto no n.o 1
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, no n.o 8
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e na
alínea c) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2005. — O Presidente, José Jacinto Iglésias Soares.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 772/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelo
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros e pelo Ministro da
Defesa Nacional, por proposta do almirante Chefe do Estado-Maior-

-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 232/2002, de 2 de
Novembro, nomear o primeiro-sargento SAS (064163-E) José Manuel
Jacinto do Rosário Lúcio para o cargo «OSC GPR 0050 — Admi-
nistrative Assistant (Public Information Office)» no Quartel-General
do Comando Supremo das Forças Aliadas na Europa (SHAPE), em
Mons, Reino da Bélgica.

Nos termos do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de
Março, a duração normal da missão de serviço correspondente ao
exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste o
decurso normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2005.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2005. — Pelo Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, João Titterington Gomes Cravinho, Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação. — O Ministro da Defesa
Nacional, Luís Filipe Marques Amado.

Portaria n.o 773/2005 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros de Estado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional,
por proposta do almirante Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 2.o, 5.o, 6.o
e 7.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 232/2002, de 2 de Novembro, nomear o
capitão-de-mar-e-guerra M (1775) Aníbal José Ramos Borges para
o cargo «TC-740-Branch Head, Scientific Programmes of Work
(SPOW) Coordination» no HQ SACT, em Norfolk, Estados Unidos
da América, em substituição do capitão-de-mar-e-guerra M (303771)
António José Bonifácio Lopes, que fica exonerado do referido cargo
pela presente portaria na data em que o oficial agora nomeado assuma
funções.

Nos termos do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de
Março, a duração normal da missão de serviço correspondente ao
exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste o
decurso normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 16 de Julho de 2005.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Julho de 2005. — Pelo Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, João Titterington Gomes Cravinho, Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação. — O Ministro da Defesa
Nacional, Luís Filipe Marques Amado.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 17 041/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para exercer funções de chefe do meu Gabinete o licenciado
Luís Fernando de Carvalho Vitório.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

22 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
João José Amaral Tomaz.

Despacho n.o 17 042/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o, 6.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, destaco para o meu Gabinete a licenciada Ana Cristina de
Oliveira Carmona Bicho, técnica jurista de 1.a classe, da Direcção-
-Geral dos Impostos, para exercer funções de adjunta, auferindo como
remuneração mensal, pelo serviço de origem, a que lhe é devida em
razão da categoria que detém, acrescida da diferença dessa para a
remuneração estabelecida para o cargo de adjunto de gabinete minis-
terial, incluindo despesas de representação, com direito à percepção
dos subsídios de férias e de Natal no montante correspondente ao
daquele cargo, diferença essa a suportar pelo orçamento do meu
Gabinete.

2 — Nos termos do estabelecido na alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, a nomeada fica autorizada
a desempenhar actividades docentes no ensino superior.
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3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

22 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
João José Amaral Tomaz.

Direcção-Geral dos Impostos

Despacho n.o 17 043/2005 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização concedida na primeira
parte do n.o 5 do n.o I do despacho n.o 16 004/2005 (2.a série), de
11 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 22 de Julho de 2005, do director-geral dos Impostos, subdelego
as competências que me foram subdelegadas nos termos seguintes:

I — Nos chefes dos serviços de finanças da área da sede ou resi-
dência do contribuinte, bem como nos seus substitutos legais:

a) A competência relativa à aplicação das medidas previstas nos
artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto,
para autorizar:

i) O pagamento das importâncias em dívida, com dispensa
de juros vencidos, nos termos do n.o 4 do artigo 4.o;

ii) O pagamento das importâncias em dívida, com dispensa
de juros vincendos, em período inferior a dois anos,
nos termos do n.o 5 do artigo 4.o;

iii) O pagamento das importâncias em dívida, no número
de prestações requerido pelo contribuinte, até ao
máximo legalmente admitido, quando a dívida de natu-
reza fiscal sem inclusão de juros de mora seja inferior
a E 249 398,95;

b) A competência para indeferir os requerimentos que não
obedeçam ao modelo estabelecido pela portaria a que se
refere o n.o 3 do artigo 14.o do referido decreto-lei ou não
se apresentem instruídos com os correspondentes anexos;

c) A competência para decidir sobre a exclusão do regime de
regularização previsto no mesmo decreto-lei, nas circunstân-
cias tipificadas no artigo 3.o do referido diploma, em relação
a dívidas até E 24 939,89;

II — Nos directores de finanças da área da sede ou residência do
contribuinte, bem como nos seus substitutos legais:

a) A competência para autorizar o pagamento em prestações,
nos termos do artigo 4.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 5.o, todos
do Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, quando as impor-
tâncias em dívida de natureza fiscal sem inclusão de juros
de mora sejam inferiores a E 997 595,79;

b) A competência para decidir sobre a exclusão do regime pre-
visto no referido decreto-lei, nas circunstâncias tipificadas no
artigo 3.o do mesmo diploma, em relação a dívidas de
E 24 939,89 a E 99 759,58;

c) A competência para decidir sobre a apresentação, através
do Ministério Público, de pedido de abertura de processo
de falência.

2 — A presente subdelegação de competências, no que concerne
à aplicação das medidas previstas no Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de
Agosto, não abrange:

i) A apreciação de requerimentos por parte de entidades abran-
gidas pelos procedimentos a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 1 do artigo 3.o ou cuja falência se encontre requerida
ou decretada;

ii) A apreciação de situações em que se verifique a existência,
para além das dívidas de natureza fiscal, de dívidas com a
natureza referida na alínea b) do n.o 2 do artigo 1.o;

iii) A apreciação de pedidos para o pagamento efectuado nos
termos previstos no n.o 4 do artigo 4.o, se se realizar através
da dação de bens em pagamento.

3 — Este despacho produz efeitos desde 14 de Março de 2005,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos pelos directores de finanças e chefes dos serviços de finanças
sobre as matérias incluídas no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

25 de Julho de 2005. — O Subdirector-Geral, Alberto Augusto
Pimenta Pedroso.

Instituto de Seguros de Portugal

Edital n.o 715/2005 (2.a série). — Notificação da provável decisão
de cancelamento. — Ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), do
Código do Procedimento Administrativo, na sequência da devolução

pelos serviços postais da carta datada de 24 de Junho de 2005, remetida
para o endereço registado no Instituto de Seguros de Portugal, fica
notificada, nos termos do artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, a sociedade de mediação de seguros GUIMAR-
TRAN — Sociedade Técnica de Mediação de Seguros, L.da, da pro-
vável decisão de se proceder ao cancelamento da sua inscrição como
mediador de seguros, por não ter atingido, num dos anos de 2003
ou 2004, o valor mínimo de comissões fixado, para o agente de segu-
ros — pessoa colectiva, no anexo II da norma regulamentar
n.o 17/94-R, de 6 de Dezembro (E 12 469,95), nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 388/91, de 10 de Outubro.

Notifica-se igualmente que, caso o entenda, se pronuncie, por
escrito, ao abrigo do artigo 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no prazo de 10 dias, sobre a provável decisão, podendo
o processo relativo à decisão que venha a ser tomada ser consultado
neste Instituto, de segunda-feira a sexta-feira, entre as 14 e as 16 horas.

22 de Julho de 2005. — Pelo Instituto de Seguros de Portugal, (Assi-
natura ilegível.).

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 17 044/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos arti-
gos 13.o, 16.o e 34.o do Regulamento da Medalha Militar e das Meda-
lhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 316/2002, de 27 de Dezembro, condecorar com a medalha de
prata de serviços distintos o coronel piloto aviador Henrique Valadas
Vieira.

14 de Junho de 2005. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, José Manuel Garcia Mendes Cabeçadas, almirante.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 774/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 183.o e da alínea c) do artigo 216.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c)
do n.o 1 do artigo 217.o e no n.o 4 do artigo 255.o do mesmo Estatuto:

Quadro de oficiais PA:

Major:

CAP PA Q 033964-E, Manuel da Silva Valente, COFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do MAJ PA 018022-L, Rogério Manuel
Ramalhete Inácio, verificada em 15 de Fevereiro de 2005.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de Feve-
reiro de 2005.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

26 de Abril de 2005. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Taveira Martins, general.

Portaria n.o 775/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
tenham o posto que lhes vai indicado, por satisfazerem as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas respectivamente no
artigo 56.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 305.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,


